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PROCESSO N.º 70062672654 – TRIBUNAL PLENO
CLASSE: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

PROPONENTE: PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA 
REQUERIDOS: PREFEITURA MUNICIPAL DE ALMIRANTE TAMANDARÉ DO SUL E CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE ALMIRANTE TAMANDARÉ DO SUL

INTERESSADO: PROCURADOR-GERAL DO ESTADO

RELATOR: DES. TÚLIO DE OLIVEIRA MARTINS
MANIFESTAÇÃO FINAL

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Município de Almirante Tamandaré do Sul. Lei Municipal n.º 1.469, de 23 de abril de 2013, que disciplina as nomeações para cargos em comissão e funções gratificadas no âmbito dos órgãos do poder executivo e legislativo municipal. Vícios de iniciativa. Matéria de natureza administrativa, de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo. Violação ao Princípio da Separação de Poderes. Infringência ao disposto nos artigos 8º, 10, 60, inciso II, alínea “b”, e 82, incisos III e VII, todos da Constituição Estadual. Manifestação pela procedência da ação.
1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo Procurador-Geral de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, objetivando a retirada parcial do ordenamento jurídico da Lei n.º 1.469, de 23 de abril de 2013, do Município de Almirante Tamandaré do Sul, apenas no que tange às normativas direcionadas ao Poder Executivo, por afronta aos artigos 8º, 10, 60, inciso II, alínea “b”, e 82, incisos III e VII, todos da Constituição Estadual. A legislação objurgada disciplina as nomeações para cargos em comissão e funções gratificadas no âmbito dos órgãos do poder executivo e legislativo municipal.
O Procurador-Geral do Estado, citado para proceder à curadoria da norma, nos termos do artigo 95, parágrafo 4º, da Constituição Estadual, requereu a manutenção da legislação questionada, forte no princípio que presume sua constitucionalidade (fl. 55).

O Prefeito Municipal de Almirante Tamandaré do Sul e a Câmara Municipal de Vereadores de Almirante Tamandaré do Sul deixaram transcorrer o prazo legal, sem que houvesse manifestação, conforme certidão da fl. 56. 

Vieram os autos com vista ao Ministério Público.

É o breve relatório.

2. O Ministério Público ratifica o pedido constante da peça vestibular, impondo-se reiterar, nesse passo, os fundamentos já lançados, os quais não se transcrevem para evitar tautologia.

No caso em tela, o legislador municipal de Almirante Tamandaré do Sul, ao editar a Lei questionada, no que tange às normativas que direcionou ao Poder Executivo, afrontou comandos constitucionais sensíveis à espécie, notadamente aqueles que asseguram ao Prefeito Municipal a prerrogativa de propor leis que versem sobre as nomeações de cargos em comissão e de funções gratificadas no âmbito do Poder Executivo. 
Assim dispondo, evidente a parcial inconstitucionalidade da norma vergastada, Lei Municipal n.º 1.469/2013, sob o aspecto formal, na parte em que dispõe sobre matéria e condutas administrativas próprias do Poder Executivo, tema reservado à iniciativa do Chefe do Poder Executivo, nos termos dos artigos 60, inciso II, alínea “d”, e 82, incisos III e VII, aplicáveis aos Municípios por força do artigo 8º, caput, todos da Constituição Estadual.

Desta forma, o Poder Legislativo de Almirante Tamandaré do Sul desbordou de suas atribuições legais, ferindo, com isso, o preceito constitucional da reserva de iniciativa conferida ao Executivo sobre a matéria. A iniciativa para o processo legislativo – transposta, no caso em exame, ao Prefeito Municipal – é condição de validade do próprio processo legislativo, do que resulta, uma vez não observada, a ocorrência de inconstitucionalidade formal, nos termos do já realçado. 

Necessário, ainda, ressaltar que a lei objurgada positiva flagrante desrespeito ao princípio da harmonia e independência entre os poderes, consignado no artigo 10 da Constituição Estadual.

Por fim e como corolário lógico, decorrente da argumentação ora expendida, impõe-se o integral acolhimento dos pedidos descritos na vestibular, julgando-se procedente a ação. 
3. Pelo exposto, o Procurador-Geral de Justiça, reiterando os fundamentos já lançados na inicial, bem como os agregados nesta manifestação, requer seja a ação julgada procedente, para o fim de retirar do ordenamento jurídico parte da Lei n.º 1.469/2013, do Município de Almirante Tamandaré do Sul, apenas no que tange às normativas direcionadas ao Poder Executivo, por ofensa aos artigos 8º, 10, 60, inciso II, alínea “b”, e 82, incisos III e VII, todos da Constituição Estadual.
Porto Alegre, 03 de março de 2015.

EDUARDO DE LIMA VEIGA, 

Procurador-Geral de Justiça.
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